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Prefácio


			Este livro oferece a seus leitores a oportunidade de pensar a história da educação no Brasil, da colônia à contemporaneidade, através de três caminhos – a escola, a arquitetura (seu espaço físico) e o discurso – que se relacionam constantemente em todos os momentos da construção do nosso país. Quando admitimos a influência e o pensamento da arquitetura para os fins educativos, também acolhemos a ideia de que a arquitetura possui um discurso intrínseco.


			Pensar em educação é pensar em docentes, discentes e funcionários. Pessoas que ocuparão esses espaços e irão interagir com um discurso já estabelecido por seu desenho. Portanto, a arquitetura adiciona à sua finalidade funcional a intenção de agir sobre seus usuários. A prática adquirida através de experiências construídas no próprio exercício, enquanto professor e/ou arquiteto, ofereceu condições para que o autor planejasse a construção deste livro, transitando nas duas áreas, tão bem apropriadas, para discutir sobre os temas abordados.


			O leitor observará que o autor manteve uma importante relação pedagógica e política entre os estudos realizados e emanados da tríade: arquitetura, educação e discurso. O autor preocupa-se com a necessidade desse conhecimento para que os discursos sobre a história da educação no Brasil não sejam tratados de forma superficial pelas instituições de ensino, esquecendo-se de aspectos importantes para sua implantação.


			Os capítulos apresentados destacam os estudos realizados pelo autor para presentear-nos com textos que tratam dessa tríade, trazendo o discurso que se esconde, inicialmente, entre tijolos, areia e figuras geométricas. As imagens apresentadas são utilizadas como instrumento para tornar essa leitura prazerosa e lúdica.


			A preocupação do autor no desenvolvimento da obra expressa a riqueza das leituras que podem ser observadas nos capítulos escritos por ele. Os textos foram classificados no que denominei de três relações, que apresentam-nos uma leitura possível das experiências vividas e construídas na pedagogia do campus.


			No primeiro capítulo o autor retrata um pouco da história sobre os signos imagéticos e nos conduz a uma viagem do Brasil Colônia à República Velha, relembrando a ligação entre a Igreja Católica e a escola, quando a educação do Brasil esteve, inicialmente, dominada por discursos que incorporavam escolas com uma arquitetura propícia para vigiar e cercear o seu povo, introduzida pelos jesuítas. Nesse momento, a relação entre os discursos e os signos imagéticos do discurso arquitetônico, nos níveis simbólico, ideológico, funcional e estético se esclarecem. Esta primeira relação acontece através do espaço/tempo e os sujeitos que representam o início de uma era.


			O segundo capítulo – Industrialização Tardia – inaugura os discursos/concepções apresentados na educação e os dilemas vividos no Brasil na primeira metade do século XX. Aqui, introduzem-se novos conceitos pedagógicos e a arquitetura anuncia o modernismo. Já percebe-se a intenção de alguns homens brasileiros, em especial Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, em superar concepções anteriores e corporificar uma educação de qualidade para a população, vencendo a dicotomia entre escola pública e privada. Este capítulo exibe uma segunda relação, que diz respeito ao sujeito em busca de uma educação humanizada.


			Finalizando, o terceiro capítulo traz uma análise sobre a formação discursiva do período neoliberal, incluindo discursos anteriores que, vez ou outra, cruzam os discursos contemporâneos, ou vice-versa. A partir da semelhança de concepção entre as redes, esse capítulo ratifica a perpetuação dos discursos políticos, como propostas a serem generalizadas. Neste texto encontramos referências para conhecer melhor as relações entre o discurso da democratização, o discurso da qualidade total, o discurso da qualidade social e o movimento na realização de um projeto nacional de educação. Essas são ricas informações as quais todos deveríamos nos aprofundar. A relação que se apresenta neste capítulo corresponde ao tratamento dado aos conteúdos pelos indivíduos, principalmente no que se trata de um modelo ideal de educação.


			Escola, Espaço e Discurso é um exemplo para a reflexão metodológica, e a metodologia é compreendida aqui como procedimentos acompanhados de reflexões de como pensar e fazer – fazendo. É inovador e traz um conjunto de reflexões para o debate sobre arquitetura, educação e discurso e, com certeza, mais uma referência para a construção do paradigma que desejamos na criação de uma educação que projete um Brasil para todos os brasileiros. Feito para ser lido em todos os espaços onde a educação se faça necessária, enquanto conhecimento do discurso arquitetônico e do discurso educacional da história da educação do Brasil.


			Profª. Dr.ª Denise Aparecida B. Barreto


			Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB e Faculdade Independente do Nordeste – FAINOR.


		




		

			
Apresentação


			AA história da educação no Brasil acompanha as lutas e dificuldades do nascimento de nossa nação, desde o tempo em que aqui pisaram os primeiros colonizadores dando início à formação de um povo que é filho de muitas injustiças perpetuadas ao longo dos séculos e impregnadas, de tal modo à nossa cultura que suas marcas permanecem nos corações e nas mentes das crianças do século XXI.


			A superação desses sinais históricos, que permanecem na resistente estratificação da sociedade e se refletem fortemente na escola, vem sendo tentada através do contraditório político e das políticas públicas, com grande resistência das classes dominantes. 


			O conhecimento desse processo é a condição essencial para a compreensão da realidade atual e da promoção das mudanças necessárias na educação brasileira. Essa foi a motivação que levou a esta pesquisa.


			Durante o ano de 2004, como funcionário do Ministério da Educação, dentro do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – PROMED, entrei em contato com o planejamento de redes e prédios escolares nos estados e de como os órgãos financiadores internacionais estabeleciam parâmetros que condicionavam os aportes financeiros. Nesse programa havia a preocupação de estabelecer padrões construtivos, mas os critérios para sua definição eram confusos e giravam em torno do que eles chamavam de escola ideal. As tentativas de constituir um grupo para discutir essas questões esbarraram em questões práticas e também políticas.


			Em seguida, nos anos de 2005 e 2006, continuei trabalhando no MEC, como consultor, no âmbito do Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação – PRADIME, dentro do qual assumi a responsabilidade de desenvolver textos sobre prédios e redes escolares e fazer palestras para secretários municipais de educação, em cinco estados da Federação (Pará, Tocantins, Rio Grande do Norte, Bahia e Paraíba), o que me permitiu observar e vivenciar a disputa entre discursos divergentes sobre educação. Como arquiteto, acostumado a lidar com um campo teórico relativamente estável, fiquei impressionado com os embates, que revelavam concepções discordantes em termos técnicos, mas também ideológicos. 


			Esta pesquisa criou a oportunidade para me aprofundar no assunto, tentando compreender os interesses que se escondem por trás deste debate e as razões de resultados tão ruins na educação brasileira. Ao escolher a área de concentração da análise do discurso, percebi a oportunidade de comparar os discursos teóricos sobre educação com as justificativas dos projetos arquitetônicos de escolas, que chamei de discursos-concepção, procurando relacioná-los numa linha do tempo que acompanhasse o desenvolvimento da nação.


			Daí a decisão de desenvolver um estudo que focasse nos diversos discursos, dentro de seus contextos históricos e embasamentos teóricos, destacando alguns educadores que enveredaram pela proposição de espaços escolares, em sintonia com suas práticas educacionais.


		




		

			
Introdução


			Esta pesquisa teve como principal questão de investigação a identificação dos discursos-concepção da educação e da arquitetura, ao longo da história da sociedade brasileira, submetendo-os a uma análise comparativa.


			A leitura das relações que eles estabelecem no espaço escolar, ao longo do tempo, pretendeu atingir alguns objetivos:


			1) Analisar discursos que circulam e ganham materialidade em diferentes períodos históricos, representando interesses conflitantes e opondo-se em determinado contexto, além de convergir em outros e até sofrer uma ressignificação que, em alguns casos, inverte seus conteúdos ideológicos, possibilitando apontamentos críticos, talvez úteis para possíveis pesquisas na área.


			2) Realizar inferências que permitam desvendar e atualizar problemas, que acompanham a educação brasileira ao longo da história. A análise do discurso arquitetônico de cada época pretende observar a ligação existente entre eles e como ela se expressa, procurando compreender os debates em torno da educação, sua relação com a estratificação da sociedade brasileira e seus reflexos sobre a composição do poder político.


			3) Na medida em que essas ligações foram encontradas, pretendeu-se inferir sobre os problemas que atravessam a história da educação e do espaço escolar no Brasil, tendo por base a análise histórico-comparativa do discurso educacional e do discurso arquitetônico.


			Para atingir esses objetivos, partiu-se das seguintes hipóteses:


			A interação dialética entre esses discursos é matéria de formação da consciência individual e coletiva que, ao mesmo tempo em que produz novos discursos-síntese, permite estratégias de ressignificação de conteúdos, para alavancar o debate ou impedir a emergência de novos valores que possam modificar a ordem social e econômica estabelecida.


			No universo da arquitetura, dado o caráter fragmentário da criação arquitetônica, reunindo vários aspectos do conhecimento humano, como arte, técnica construtiva, psicologia, sociologia, etc., vários tipos de mensagens podem ser lidas, tangenciando necessidades funcionais, estruturais, estéticas ou de conforto ambiental.


			Para alguém que percorre o interior de uma edificação, a revelação sucessiva de ambientes, cores, texturas e até aromas transmite mensagens que vão sendo recebidas e absorvidas, algumas subjetivamente e outras objetivamente.


			Para alguém que contempla uma edificação em planta, trata-se apenas de um desenho, que pode ou não ser compreendido, podendo provocar admiração ou discórdia, mesmo que ainda não exista uma construção concreta. Os desenhos que fazem parte de um projeto são também uma linguagem, uma técnica que compõe um discurso. 


			O exterior das edificações tem uma linguagem formal, expressa nas fachadas, na volumetria e nos detalhes, conformando um discurso cheio de signos, estudados na semiologia, na sociologia urbana e no campo fértil das teorias sobre as cidades. A maioria deles pode ser considerado dentro do campo da imagem, portanto, como signos imagéticos. Já outros ligados à virtualidade e a imaginação, matéria-prima de projetos de coisas que ainda não existem, estão afetos a outras formas de percepção.


			Para demarcar os períodos optou-se por um viés econômico, a partir de ciclos históricos determinantes na formação da nacionalidade. Essa periodização também delimita os capítulos da pesquisa.


			O primeiro período está relacionado ao predomínio da atividade agrícola de exportação e ao modo de produção escravista, no contexto colonial e na Monarquia, prosseguindo na República. Nesta, apesar do fim do sistema escravista, manteve-se um sistema de sujeição dos trabalhadores, através da desvalorização do trabalho braçal, da ausência de direitos trabalhistas e políticos, da manipulação do sistema eleitoral por práticas fraudulentas e intimidatórias e do uso da não-escolarização como meio de impedimento à participação popular nas eleições.


			Esse longo ciclo, que plasmou nossa injusta estratificação social, foi determinante na formação de conceitos e preconceitos que repercutem até hoje nas nossas salas de aula e deu origem ao primeiro capítulo intitulado Período Agroexportador: da colônia à República Velha. Nesse capítulo procurou-se analisar os signos verbais circulantes nos discursos sobre educação e na arquitetura nos subperíodos Jesuítico, Pombalino, Monárquico e da Primeira República.


			Ao final do capítulo, empreendeu-se a análise da obra de um educador do final do período, Abílio César Borges, o Barão de Macaúbas, escolhido por suas propostas e realizações, com destaque para a criação de vários colégios em diferentes cidades brasileiras. Entendeu-se que sua contribuição seria útil por haver introduzido, naquele momento, um novo discurso-concepção na área da educação e criado espaços educacionais dentro dos princípios da época, adaptando prédios para instalação dos seus colégios.


			O segundo período, denominado Industrialização Tardia, mesmo título do segundo capítulo, refere-se ao esforço feito ao longo do século XX para superar a sociedade anterior, a partir de princípios modernizadores, o que inclui a arquitetura, com grande impacto sobre a concepção dos espaços escolares. Nesse capítulo foram focados os signos verbais e imagéticos ligados à educação e à arquitetura de espaços escolares, dos subperíodos da Revolução de 30, Pós-guerra e Ditadura Militar, tendo ao final sido analisadas as obras de dois grandes educadores do período, Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, cujas contribuições no campo da educação incluíram também concepções de prédios escolares.


			Foi analisada também, a experiência isolada do Centro Integrado de Ensino Médio (CIEM), da UnB, em Brasília, baseada na filosofia de A. S. Neil, fundador da escola Sumerhill, na Inglaterra.


			O terceiro período, ainda em curso, é mais difícil de ser demarcado. Tem seu início nos anos 1970 /19801 e diz respeito às novas formas de acumulação desenvolvidas pelo capitalismo, inclusive no Brasil, na chamada economia globalizada.


			Embora o termo neoliberalismo se refira mais a uma ideologia do que a um novo modelo de acumulação, entendemos que esse título expressa bem o contexto a que nos referimos. Portanto, nosso terceiro período histórico, assim como o título do nosso terceiro capítulo, será Neoliberalismo, apesar de que nem tudo que acontece dentro dele se relaciona a essa concepção, bem como nem tudo que acontecia na colônia se referia à exportação agrícola. São apenas balizamentos para certas atitudes e ideias, com reflexos na educação e na arquitetura dos espaços escolares.


			Nesse período procurou-se focar as mudanças ideológicas da redemocratização, abrangendo os governos Sarney, Collor e Itamar Franco, que embasaram as reformas na educação ocorridas posteriormente no governo de Fernando Henrique Cardoso, assim como no primeiro governo de Lula. Os signos verbais e imagéticos dessa época incluem os discursos de governos e órgãos financiadores internacionais, que passam a exercer grande influência na formulação das políticas educacionais brasileiras, e uma análise de fachadas e propagandas de colégios particulares, emblemáticas do período, assim como das escolas modelo da rede pública. Como metodologia adotou-se a pesquisa exploratória, utilizando fontes bibliográficas comentadas e pesquisa documental, inclusive fotos e análise de projetos arquitetônicos de prédios escolares.2


			Dentro dessa perspectiva, utilizou-se o conceito de signo desenvolvido por Ducrot e Todorov:3


			Ao levar em conta a interdependência entre o domínio ideológico e o domínio do signo, estarei considerando o signo como uma entidade linguística verbal ou não verbal, que pode tornar-se sensível para um grupo determinado de usuários de um contexto social, assim como pode assinalar para esse mesmo grupo uma falta nela mesma. A parte do signo que pode tornar-se sensível denomina-se, desde Saussure (1970), significante, a parte ausente, significado, e a relação mantida por ambos, significação. A linguagem verbal humana comporta signos e propriedades específicas. Pode ser utilizada para falar das palavras que constituem seu próprio sistema de signos, assim como para falar de outros sistemas simbólicos, como os imagéticos. Pode ser utilizada para recusas à denotação e à conotação em si mesmas, produzindo, por exemplo, mentiras, variações de sentidos e volteios (perífrases) e/ou repetições. Pode, ainda, ser utilizada para expressar sentidos ainda desconhecidos para uma certa comunidade linguística, fazendo valer o contexto como meio de compreensão, como, por exemplo, por meio do emprego das metáforas (DUCROT; TODOROV, 1998, p. 101-105).


			E o conceito de discurso de Bakhtin, relatado por Fernanda Mussalim:


			[...] para Bakthin, o discurso, cujo dialogismo se orienta para outros discursos e para o outro da interlocução, instaura-se numa perspectiva plurivalente de sentidos, bem como a própria palavra que, pelo fato de ser atravessada por sentidos constituídos historicamente, não é monológica, não é neutra, mas atravessada pelo discurso nos quais viveu sua existência socialmente sustentada.4


			Nesta segunda edição foi acrescentado um quarto capítulo, intitulado “A Escola da Ponte como Baliza para o Futuro”, analisando brevemente a experiência da proposta pedagógica do educador José Pacheco, desenvolvida em Portugal e no Brasil.
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Capítulo 1


			Período Agroexportador: da Colônia à República Velha


			O período abordado neste capítulo compreende aproximadamente 400 anos, durante os quais o modelo econômico baseado na agricultura de exportação se desenvolveu em nosso território, formando uma sociedade fortemente estratificada.


			Desde 1530, quando o Rei D. Manoel decidiu iniciar a colonização do que viria se tornar o Brasil, até 1930, quando Getúlio Vargas chegou ao poder com seu projeto de modernização autoritária, a sociedade brasileira se formou em meio às fazendas, ao trabalho braçal dos colonos, dos escravos e depois dos trabalhadores livres, assalariados, mas semi-escravizados pelo poder dos senhores de terras.


			A história da educação nesse longo período reflete essa estrutura de poder baseada no tripé Estado monárquico, Igreja Católica e latifúndio – posteriormente substituído por uma República dominada pelo latifúndio, ainda com forte predomínio da Igreja.


			Esse modelo produtivo se baseou na exploração forçada do trabalho humano, primeiramente através do modo de produção escravista e, mais tarde, através do assalariamento, estipulado para cobrir minimamente a economia de reprodução dos trabalhadores e sincronizado com políticas que visavam manter na ignorância e na dominação esses setores da população, usadas nessa máquina de gastar gente5, como a denominava Darcy Ribeiro, referindo-se à economia colonial agroexportadora, que se prolongou pelo Império e também pela Primeira República, que ficou conhecida na nossa historiografia como República Velha.


			A trama da história da nossa educação começa a ser tecida nos primórdios desse tempo, com a instalação dos primeiros colégios jesuítas.


			
1.1 Os Jesuítas



			Entre 1500 e 1530, a recém-descoberta colônia ficou à mercê dos aventureiros. Ainda 19 anos se passariam entre a decisão de D. Manuel em iniciar a colonização e a fundação de Salvador em 1549, para que aqui fosse fundada a primeira escola em moldes europeus, feito realizado pelos jesuítas que chegaram com o primeiro governador-geral, Tomé de Souza.


			Essa primeira escola elementar foi dirigida pelo irmão Vicente Rodrigues, que assim se tornou o primeiro professor em nossas terras. Os jesuítas tiveram o monopólio da educação na colônia por 210 anos, até serem expulsos em 1759, pelo Marquês de Pombal. As escolas jesuíticas eram regidas pelo Ratio Studiorum, documento que unificava seus procedimentos pedagógicos. Além de escolas elementares, eles implantaram no Brasil cursos de Letras e Filosofia, de nível secundário, e superior de Teologia e Ciências Sagradas, para formação de padres. No curso de Letras eram oferecidas as disciplinas de Gramática Latina, Humanidades e Retórica. No curso de Filosofia, as disciplinas eram Lógica, Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais.


			Além das escolas elementares e dos cursos superiores, os jesuítas se encarregaram também da educação indígena, no seu projeto civilizatório sui generis, que ficou conhecido pelas reduções ou missões, onde os índios eram catequizados e sedentarizados através do ensino da agricultura (tornando-se por isto, posteriormente, presa fácil dos caçadores de escravos). Quando os jesuítas foram expulsos do Brasil, tinham instalado 25 residências, 36 missões, 17 colégios e seminários e outros colégios de primeiras letras e seminários menores, em cidades onde havia casas da Companhia de Jesus. O discurso da educação nesses colégios, segundo os historiadores, está ligado à manutenção da ordem colonial:6


			As escolas de jesuítas, especialmente os colégios e seminários em funcionamento em toda a colônia, preenchiam perfeitamente essas funções, ajudando e assegurando, dessa maneira, a própria reprodução da sociedade escravocrata. Os jesuítas, além de prepararem os futuros bacharéis em Belas Artes, Direito e Medicina, tanto na Colônia como na Metrópole, fornecendo assim os quadros dirigentes da administração colonial local, formavam ainda os futuros teólogos, reproduzindo os seus próprios quadros hierárquicos, bem como os educadores, recrutados quase exclusivamente do seu meio. Com isso, a Igreja Católica não só assumia a hegemonia na sociedade civil, como penetrava, de certa forma, na própria sociedade política através dessa arma pacífica, que era a educação.7


			Os jesuítas, passado um primeiro momento de improvisação, trouxeram de Portugal o irmão Francisco Dias8, que era arquiteto e se tornou responsável pelos projetos de todas as construções jesuíticas no Brasil. A tipologia das principais obras incluía a união da Igreja com o Colégio, em uma única construção, ligados por uma torre sineira. A planta do colégio se constituía, de modo geral, em torno de um pátio interno, seguindo a arquitetura tradicional das ordens religiosas.


			É interessante observar a ausência de salas de aula, como as que conhecemos hoje. O colégio de Santos tinha um espaço único para as aulas e também cubículos para os estudantes, sendo, portanto, um internato. É evidente a ligação da religião com a educação na concepção da planta do colégio em quadra, formando um pátio interno retangular, seguindo um partido arquitetônico tradicional de mosteiros e conventos.


			Nesse caso, o discurso arquitetônico tem como signo de destaque a torre sineira, ligando escola e igreja, representando a fusão da educação com a religião e o poder da igreja sobre as consciências.


			Os valores arquitetônicos se relacionavam também com as técnicas rudimentares de construção, que exigiam paredes largas, janelas pequenas, utilização de pedras, taipa de pilão ou adobe e ao ideário barroco, ligado à ideologia da contrarreforma, que misturava a simplicidade das paredes nuas com os adornos de portas e janelas, numa espécie de sensualidade velada, surpreendente. Isso misturava as exigências de uma aparência despojada (como um voto de pobreza) com um interior ricamente decorado (como uma vida espiritual rica e oculta). O universo colonial brasileiro, construído sob inspiração das ideias da contrarreforma, era simultaneamente permissivo e repressivo, autoritário e transgressor e formou nossa maneira contraditória de ser; autoritária quando estamos no poder, transgressora quando sofremos a ação do poder.9


			Assim, o discurso arquitetônico da época é fundado no barroco e o das escolas dos jesuítas na religiosidade, associada à educação e ao poder temporal da Igreja Católica. Essa tipologia jesuítica se mostra evidente na repetição de formas nos colégios de Santos, São Paulo e Rio de Janeiro.


			[image: ]


			Na ilustração10, vemos, no alto, o colégio de Santos, composto por uma igreja, com uma torre à sua direita e, após a torre, a porta de entrada e as janelas do colégio.


			Ao centro temos o colégio de São Paulo, com a mesma sequência igreja-torre sineira-colégio, só que em ordem invertida. Embaixo, no Rio de Janeiro, novamente a mesma sequência, com a diferença de que o colégio é bem maior.


			Algumas características da educação jesuítica, determinadas pelas regras do Ratio Studiorum, estão relacionadas à forma dos seus edifícios. A disciplina rigorosa, que mantém os alunos sob constante vigilância e proteção, a obediência, considerada como virtude que garante a disciplina, a memorização pela repetição constante, o isolamento do mundo exterior através do uso do latim como língua corrente no interior da instituição e o estudo exclusivo de autores do mundo clássico11, tudo isso pressupõe o fechamento da instituição, que se concretiza principalmente no pátio interno, ao mesmo tempo isolando e permitindo a vigilância constante.


			Na figura abaixo, vemos com mais detalhes o colégio de Santos. Nos fundos do colégio (na parte superior direita da figura), um pátio em forma de quadra, fechado por um muro. Do lado esquerdo da igreja, outro muro fecha o que se supõe que fosse o espaço da horta dos jesuítas.
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			Sobre a planta do colégio de Santos, Caldatto Barbosa comenta:


			O programa de necessidades das construções jesuíticas basicamente limitava-se a organizar espaços para culto, trabalho, moradia, aulas, enfermaria, horta e pomar.


			Com a elevação da Casa de Santos a Colégio em 1653, os espaços internos tiveram um uso mais diversificado. (...) Ladeando a torre, situava-se a portaria, com entrada voltada para o terreiro, convertendo-se no principal acesso ao colégio. Outros dois cômodos finalizavam a ocupação do rés-do-chão desta parte do edifício; a botica do colégio, contando com excelentes provimentos, e a casa dos irmãos leigos. Essa ala se comunicava com os fundos do conjunto arquitetônico por meio de um corredor arcado em forma de L [...].


			Na parte Norte, voltada para o mar, organizavam-se as demais dependências de serviços, como a cozinha, a escadaria, o refeitório e o alojamento de escravos. Uma nota no desenho aponta que também, neste setor, no andar superior, ficavam os cubículos para os estudantes.12


			O atrelamento entre igreja e colégio, fundindo religiosidade e ensino, perdurou entre nós até o século XIX e, ainda hoje, demonstra sua força, através de seguidas tentativas de reatrelamento entre religião e educação, como demonstra a reintrodução do ensino religioso na Constituição de 1988.


			Embora os jesuítas tenham sido expulsos do Brasil, após 210 anos de hegemonia educacional, seus princípios educacionais dogmáticos, autoritários e ligados ao Santo Ofício permanecem até hoje em algumas características no nosso ensino.


			
1.2 Pombal



			A expulsão dos jesuítas, em 1759, de Portugal e de todas as suas colônias, pelo Marquês de Pombal, significou a tomada da responsabilidade do Estado sobre a educação, até então relegada à Igreja Católica. Seu objetivo era adequar o ensino às novas necessidades da idade moderna que se iniciava, valorizando mais o saber técnico em detrimento do saber erudito e visando uma formação integrada à nova economia mercantilista que abria caminho para a Revolução Industrial, de forma a superar o processo de decadência vivido, então, por Portugal.


			Com relação à educação na colônia, a expulsão dos jesuítas resultou num vazio que durou 49 anos, até a chegada da corte, em 1808. Durante 13 anos nada se fez, até que em 1772 iniciou-se a implantação do ensino público oficial com a criação por Pombal das aulas régias (latim, grego e retórica) e da Diretoria de Estudos em Portugal, embrião de um Ministério da Educação, que nunca fiscalizou efetivamente a educação nas terras que formariam Brasil.


			As aulas régias tinham um professor único e não se articulavam umas com as outras. Havia grande autonomia dos professores, que eram vitalícios nos seus cargos e geralmente indicados por bispos e, frequentemente, mal preparados para a função.


			Para sustentar esse sistema foi criado o subsídio literário, um imposto sobre a carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente, muito exíguo e irregularmente cobrado, o que sujeitava os mestres a longos períodos sem receber vencimentos.


			O novo sistema manteve o autoritarismo, característica não apenas do ensino dos jesuítas, mas da sociedade colonial escravocrata e patriarcal, e instituiu duas práticas que teriam longa vida no nosso sistema educacional: a autoridade discricionária do professor sobre os alunos e a baixa remuneração da categoria.


			Excetuadas essas iniciativas raras e sem influências sobre a mentalidade colonial, todo o período de quase meio século que se estende da expulsão dos jesuítas (1759) à transferência da corte portuguesa para o Brasil, é de decadência e de transição. No fundo e através das formas mais variadas da paisagem escolar, recorta-se ainda, nitidamente, com seus traços característicos, a tradição pedagógica e cultural deixada pelos jesuítas e continuada pelos padres-mestres, e resultante de uma educação exclusivamente literária. [...] Embora parcelado e fragmentário, e rebaixado de nível, o ensino, mais variado nos seus aspectos, orienta-se para os mesmos objetivos, religiosos e literários, e se realiza com os métodos pedagógicos em que o apelo à autoridade e a disciplina estreita, concretizadas nas varas de marmelo e nas palmatórias de sicupira, tendem a abafar a originalidade, a iniciativa e a força criadora individual, para porem em seu lugar a submissão, o respeito à autoridade do mestre e a escravidão aos modelos antigos (AZEVEDO, 1960, p. 548). [...] com a expulsão dos jesuítas, e com as reformas pombalinas, o que nos veio não foram propriamente reformas, mas uma série de medidas incoerentes, tardias e fragmentadas, com que em 1759 e 1772 o governo da Metrópole se pôs a talhar, na massa inerte da sociedade colonial, uma obra que desse a ilusão de substituir o organismo desmantelado, isso porque, em lugar de desenvolver, enriquecer ou ainda, reformar a estrutura jesuítica já existente, Pombal eliminou-a completamente [...].13


			O sistema de aulas régias, ou de mestre-escola, como ficou conhecido, inaugurou também uma primeira concepção de rede pública de ensino, a das escolas isoladas, que se manteria durante cento e trinta anos, até o advento da República.


			Os registros de prédios escolares dessa época são escassos, mas sabe-se que, com o desaparecimento das escolas dos jesuítas, são improvisadas as aulas que podem ser dadas em qualquer prédio, na casa do professor, no átrio da igreja e em salas emprestadas (situação que encontramos ainda hoje em algumas áreas rurais do Brasil), onde o mestre era uma espécie de dono da escola.


			Embora nesse período tenham sido criadas algumas escolas de carmelitas, beneditinos e franciscanos, em geral o espaço escolar sofreu uma grande mudança, deixando de ser um espaço institucional para ser um espaço privado, frequentemente sem as condições mínimas de conforto ambiental e segurança para os alunos.14


			
1.3 Monarquia



			Ainda que a monarquia brasileira só tenha se instalado em 1822, com a independência, consideramos nesta pesquisa a vinda da corte portuguesa para o Brasil como o fim da era colonial, pois a partir de 1808, o Brasil assumiu o papel de centro do Império Português, elevado à categoria de Reino Unido, superando sua condição de colônia, a qual não mais retornaria.


			A chegada da família real ao Brasil trouxe grandes mudanças. Em 1808 é fundada uma Escola de Educação onde se ensinava Português, Francês, Retórica, Aritmética, Desenho e Pintura, é criada a Academia de Marinha, os cursos de Cirurgia no Rio e na Bahia e uma cadeira de Ciências Econômicas na Bahia.


			Em 1810 é criada a Academia Militar; funda-se nossa primeira biblioteca, com a doação de 60.000 volumes da coleção particular de D. João VI, trazidos de Portugal. Em 1812 fundam-se os cursos de Agricultura, na Bahia, a Escola de Serralheiros, Oficiais de Lima e Espingardeiros, em Minas Gerais, e o Laboratório de Química, no Rio. Em 1814 é criado um curso de Agricultura, no Rio, e a Biblioteca Real é franqueada à população, tornando-se nossa primeira biblioteca pública.



OEBPS/font/Bookerly-Italic.ttf


OEBPS/image/cover.jpg
Escola, Espaco e Discurso

Elos e Texturas do Discurso Educacional

¢ do Discurso Arquitetonico na Historia da

Educagio ¢ do Espago Escolar no Brasil

Ricardo Stumpf Alves de Souza #\'l-\'*-t





OEBPS/image/image1.png





OEBPS/image/image6.png





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/Bookerly-Bold.ttf


OEBPS/font/Bookerly-BoldItalic.ttf


OEBPS/font/Bookerly-Regular.ttf


OEBPS/image/AF_Logo_VISEU_2022_20.png





OEBPS/font/Almanach-Regular.otf


